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RESUMO. O presente artigo busca discutir acerca da multiparentalidade, traçando suas origens, evolução e estado atual dentro da legislação brasileira, observando a dinâmica que predomina nesses espaços, a fim de averiguar se esta modalidade pode prover aos que nela estão inseridos um ambiente saudável para a formação duradoura de laços afetivos de uma forma análoga a construção familiar tradicional. Para tanto, é o intento construir, primeiramente, um subsídio teórico que será posteriormente posto à prova quando da análise de jurisprudência específica. Uma vez que se visa a análise da literatura pertinente – livros e artigos -, optou-se por utilizar o método qualitativo, especificamente a revisão bibliográfica que proporcionará a chance de inferir conclusões advindas destas análises. Da forma exposta, intenta-se solucionar o problema de pesquisa apresentado e preencher lacunas no estudo desta matéria dentro do Direito de Família.  
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. (até 250 palavras)
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INTRODUÇÃO (negrito + CAIXA ALTA – Título: tamanho 12 – um espaço de 1,5 para iniciar o texto)


O presente artigo busca discutir acerca da multiparentalidade, traçando suas origens, evolução e estado atual dentro da legislação brasileira; isto com o intuito principal de aplicar os pontos teóricos trabalhados em uma situação real: a observação da dinâmica que predomina nesses espaços, pesando seus negativos, positivos e afins para que ao fim possa-se responder ao questionamento de se a modalidade multiparental encontra alicerce enquanto um estilo de relação saudável e, de fato, sustentável após escrúpulo.
Conquanto as leis sempre fossem ditadas por um grupo específico, as mesmas refletiam o meio onde foram escritas, seja este aquele idealizado pelo legislador ou aquele percorrido pela sociedade como um todo; Em seu tempo e lugar. Pois o Direito é matéria de cunho antropológico, e o homem muda rapidamente. Desta forma, o campo jurídico acompanha este caminhar.
É certo, porém, que mudanças são graduais, dando origem ou contribuindo para desencadeamentos maiores no decurso de algo que tem início, meio e fim. Ora, acontece que a discussão sobre a multiparentalidade ainda está no começo. Assim, é necessário que se expanda a sua biblioteca senão por outro motivo que para aglutinar novas colocações que, mesmo se posteriormente caírem em erro, ajuda a incrementar o saber da comunidade científica. Afinal, ter alguma documentação é melhor do que não ter nenhuma.
Por vezes, as Ciências Humanas são objeto de reflexões excessivamente teóricas. É preciso aplicar-se o discutido à realidade. Desta forma, aumenta-se a chance do assunto tratado ser mais bem abstraído por aquele que lê. Ao aplicar a multiparentalidade e seus conceitos vizinhos à uma situação vivenciada, isto por si só já demonstra o quão importante esta matéria realmente é, e  porque fez-se dela o objeto de estudo deste artigo.  
Tem-se como objetivo primário o estudo dos efeitos da relação multiparental objetivando um veredito no referente à sua habilidade de prover um ambiente propício ao desenvolvimento de relações saudáveis entre os indivíduos que dela participam. Alcançar tal meta perpassa outras, como por exemplo no primeiro capítulo, onde será postas às claras a definição do termo ”multiparentalidade” através da explicação provinda da doutrina     



1. O TERMO MULTIPARENTALIDADE: DEFINIÇÕES E ORIGEM 

No Ocidente, costuma-se iniciar o estudo da Filosofia pelos chamados pré-socráticos. Antes de discutir a longos tratados sobre Ética, Política ou Estética, estes “primordiais” tentariam desvendar o mistério da arché, substância ímpar da qual tudo mais, seres ou coisas, descenderia. 
Tales de Mileto, por exemplo, priorizava a água; seu conterrâneo Anaxímenes, por outro lado, exaltava o ar. Assim, cada pensador apadrinhava um elemento a ser elevado ao distinto posto. Dentre eles estava Heráclito de Éfeso. Este, porém, não é lembrado atualmente por uma simples dicotomia. Sua obra encontra-se permeada pela máxima do rio no qual não se banha duas vezes. Heráclito legou ao mundo a ideia de que o mesmo está em constante processo de mudança.
As conclusões tiradas por esta primeira escola filosófica podem ser objeto de um pueril escárnio por serem simplistas, mas o seu cerne era a pura observação, focando naquilo possível de se ver a olho nu, e sendo estas tão reles meditações, não é estranha a longevidade da tese de Heráclito.
Desde os tempos mais remotos, pois, tem-se consciência de que nada é estático, aplicando-se isto ao Dreito e a todas as suas outras partes. A ideia de família também muda com o tempo, embora a Lei fria por vezes estagne no papel. 

2. TÍTULO DO TÓPICO (negrito + CAIXA ALTA – Título: tamanho 12)

Texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto... texto texto texto texto texto texto. 

2.1. SUBTÍTULO 

Texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto.


CONCLUSÃO (negrito e CAIXA ALTA – Título: tamanho 12)


Texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto texto. ( todo o texto deve ser digitado em times ou arial 12, com espaço de 1,5 cm entrelinhas e entre parágrafos)
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